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REGIMENTO DA SECRETARIA DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO R.G.S,

TITULO I - DA ESTRUTURA E COMPETÊNCIA DOS ÓRGÃOS

CAPÍTULO I - DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA BÁSICA

Art.lQ. - A Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral
do Rio Grande do Sul tem a seguinte estrutura administrativa basi.
ca:

I - Diretoria-geral
II - Assessoria
III - Auditoria Interna
IV - Contadoria
V - Biblioteca^

VI - Gabinete Médico
VII - Secretaria de Coordenação Eleitoral

VIII - Secretaria de Coordenação Administrativa
IX - Secretaria de Coordenação de Informática(Res.

TRE 53/90)

Art.2Q. - A Secretaria de Coordenação Eleitoral compre
ende:

I - Subsecretária Judiciária:

a)Serviço de Processos e Registros;
a.l) Setor Processual;
a.2) Setor de Informática;

b)Serviço de Taquígrafia, Acórdãos e Decisões;

c)Serviço de Documentação, Informática e Júris
prudência;

II - Secretaria de Coordenação de Informãtica(Res.
TRE 53/90)

a) Serviço de Fíchãrio;
a.l) Setor de Processamento de Dados;

b) Serviço de Estatística e Divulgação.

Art.3Q. - A Secretaria de Coordenação Administrativa
compreeende:

I - Subsecretária de Pessoal:

a) Serviço de Cadastro e Controle;
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b) Serviço de Folhas de Pagamento;
b.l)Setor de Processamento de Dados (A.R.

001/90);

c) Serviço de Legislação e Recursos Humanos;

II - Subsecretária de Material:

a)Serviço dt.' Compras e Cadastro Patrimonial;
a.l) Setor de Cadastro Patrimonial;

b)Serviço de Almoxarifado;
b.l) Setor de Almoxarifado;

III - Subsecretária de Finanças:

a)Serviço de Contabilidade;

b)Serviço de Controle Orçamentário, Financeiro e
Patrimonial;

c)Serviço de Execução Orçamentária e Financeira.

IV - Subsecretária de Serviços Gerais:

a)Serviço de Protocolo, Arquivo e Expedição (A.R.
01/89;
a.l) Setor de Protocolo;
a.2) Setor de Arquivoj
a.3) Setor de Expedição (A.R. 01/89);

b)Serviços Auxiliares:
b.l) Setor de Administração;
b.2) Setor de Transporte;
b.3) Setor de Artes Gráficas.

CAPITULO II - DA COMPETÊNCIA DOS ÕRGÃOS E DE SUAS UNIDADES

SEÇÃO I - Da Diretoria-geral da Secretaria

Art.49. - A Diretoria-Geral incumbe planejar, coordenar,
orientar, dirigir e controlar todas as atividades da Secretaria do
Tribunal, de acordo com as deliberações da Presidência.

Parágrafo único - Ao^Gabinete da Diretoria-geral cumpre
assisti-la na coordenação dos órgãos sob sua direçaoj bem como pré
parar o expediente, as audiências e a sua representação social.

SUBSEÇÃO I - Da Assessoria
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Art.SQ. - Ã Assessoria compete:

I - Por determinação da Presidência, ou da Diretoria-
geral, emitir parecer de natureza jurídica, pre£
tar assessoramento em matéria econômica, fínancei.
rã e administrativa, analisar permanentemente o
funcionamento dos serviços e atividades da Justi-
ça Eleitoral;

II - Propor â_Diretoria-geral medidas para constante a
tualização do processo de modernização administra
tiva;

III - Participar da elaboração e acompanhar a execução
dos planos e programas aprovados pela administra-
ção, estabelecer fluxos permanentes de informações
entre as unidades da Secretaria, a fim de facili-
tar os processo^ de decisão e coordenação de suas
atividades, com a prévia aquiescência da Direto -
ria-geral.

Parágrafo único - Os processos enviados à Assessoria para
parecer_serao distribuídos pela Diretoria-geral,de modo que haja
equivalência na divisão dos trabalhos, conforme a natureza da mate
ria.

SUBSEÇÃO II - Da Auditoria Interna

Art. 69. - A Auditoria incumbe a fiscalização interna dos
órgãos responsáveis pela administração financeira do Tribunal,quan
to ã fiel observância das leis e regulamentos, inclusive no que se
refere a pessoal.

SUBSEÇÃO III - Da Contadoria

Art. 79. - A Contadoria, exercida pelo Contador diretamente
subordinado ao Diretor-geral, incumbe acompanhar a execução orça -
mentária e financeira do Tribunal.

SUBSEÇÃO IV - Da Biblioteca

Art. 89. - A Biblioteca, organizada, dirigida e supervisio
nada pelo Bibliotecário diretamente subordinado ao Diretor-geral ,
incumbe a manutenção da bibliografia e os serviços respectivos,nos
termos deste Regimento.

SUBSEÇÃO V - Do Gabinete Médico



Ar t. 99. O Médico, diretamente subordinado ao Diretor-ge_
ral, prestara assistência medica aos juizes, funcionários do Qua -
dro, seus dependentes e requisitados da Secretaria e dos Cartórios
Eleitorais.

SEÇÃO II - Da Secretaria de Coordenação Eleitoral

Art. J.O. - A Secretaria de Coordenação Eleitoral compete pla-
nejar, coordenar, orientar, dirigir e controlar as atividades refe_
rentes aos atos judiciários, nos processos de competência do Tribu
nal; registrar e conservar, de forma sistemática, a documentaçãotfe
natureza específica de suas atividades; promover a sua divulgação;
exercer o controle geral do eleitorado do Estado; supervisionar o a
panhamento das sessões do Tribunal efetuado pela Taquígrafia.

SUBSEÇÃO I - Da Secretaria Judiciária

Art. 11. - A Subsecretária Judiciária compete coordenar, orien
tar, controlar e supervisionar as atividades cartorárias e adminiŝ
trativas, referentes aos processos de competência do Tribunal.

Art. 12. - Ao Serviço de Processos e Registros, que compreende
os Setor Processual e Setor de Informática, compete:

I - Processar todos os feitos recebidos, que sejam cfa com
petência do Tribunal;

II - Dar publicidade aos atos e termos judiciais;
III - Elaborar o expediente referente aos processos julga-

dos;
IV - Providenciar a baixa dos autos com decisões transita

das em julgado e encaminhar ao Arquivo os que devam
permanecer no Tribunal;

V - Processar os recursos interpostos das decisões do Trî
bunal;

VI - Efetuar as anotações de delegados de partidos polít^
cos, credenciados junto ao Tribunal;

VII - Fornecer cópias autenticadas, ou expedir certidões
referentes aos processos judiciários;

VIII - Conferir a exatidão de cópias de atas de Convenções,
Diretórios e Comissões Regionais dos Partidos;

IX - Efetuar o registro dos candidatos a cargos eletivos,
federais e estaduais;

X - Examinar, conferir e prestar informações, nos proces
sós de registro, alteração e cancelamento de Diretó-
rios e Comissões Executivas e de anotações de Delega
dos dos Partidos Políticos;

XI - Efetuar o registro ou anotações das Comissões Provi-
sórias, dos Diretórios, Comissões Executivas e Dele-
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gados dos Partidos^Políticos,organizando e mantendo a
tualizados os fichários respectivos;

XII - Executar o expediente relacionado com as atividades do
Serviço, praticando todos os demais atos determinados
pelas autoridades competentes;

§ 13. - Ao Setor Processual compete:
a) protocolar documentos referentes a processos judi-
ciários da competência do Tribunal (A.R. 01/85);

b) autuar e classificar os feitos, submetendo-os à
distribuição;

c) organizar e manter atualizado o registro e o ficha
rio dos feitos, anotando e~ etapas de sua tramitação;

d) prestar informações aos interessados sobre o anda-
mento dos feitos;

e) executar o expediente relacionado com as atividades
do Setor, praticando todos os demais atos determinados
pelas autoridades competentes;

§ 29. - Ao Setor de Informática compete:

a) implantar no Banco de Dados as composições dos Di
retõrios Municipais, dos Diretórios Regionais e res-
pectivas Comissões Executivas, Delegados e demais ôr
gãos Partidários, cujos registros tenham sido deferi-
dos pelo Tribunal;

b) implantar as composições das Comissões Provisórias
anotadas no Tribunal;

c) informar, com base nos relatórios fornecidos pelo
computador, os pedidos de cancelamento referentes aos
registros de membros de Diretórios Municipais, Dire
tório Regionais e respectivas Comissões Executivas,De_
legados e demais Órgãos Partidários;

d) informar sobre as filiações partidárias;

e) proceder às alterações ocorridas na composição ba
sica dos Diretórios e dos demais órgãos Partidários ,
registrados ou anotados no Tribunal;

f) executar o expediente relacionado com as ativida -
dês do Setor, praticando todos os demais atos determj.
nados pelas autoridades competentes.

Art. 13. - Ao Serviço de Taquigrafia, Acórdãos e Decisões
compete:

I - Efetuar o apanhamento taquigrãfico das sessões do
Tribunal, recolhendo os relatórios e votos escritos
elaborados pelos Juizes;

II - Realizar os levantamentos taquigráficos, datilogra-
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fando-os e encaminhando-os a revisão dos Juizes e
Procurador Regional, providenciando nas asslnatu -
rãs das decisões revistas;

III - Remeter os originais e respectivas cópias dos açor
daos e das notas taquigráficas já datilografadas ã
Subsecretária Judiciária;

IV - Manter o arquivo dos acórdãos e das notas taquigrá_
ficas para eventuais consultas;

V - Executar o expediente relacionado com as ativída -
dês do Serviço, praticando todos os demais atos de
terminados pelas autoridades competentes.

Art.__14. - Ao Serviço de Documentação, Informática e Ju -
risprudencia compete:

I - Selecionar e divulgar as informações técnico-admi-
nistrativas, bem como os estudos e as analises do
interesse dos serviços da Justiça Eleitoral;

II - Realizar pesquisas, mediante solicitação de Órgãos
e autoridades da Justiça Eleitoral, outras entida-
des públicas e pessoas autorizadas, sobre elemen-
tos constantes de seu acervo;

III - Organizar e manter atualizados os flchários de ju
risprudencia eleitoral e administrativa, bem como
da legislação de interesse da Justiça Eleitoral;

IV - Organizar e manter atualizado o fichãrio de eleito-
res privados de seus direitos políticos;

V - Executar o expediente relacionado com as ativid£
dês do Serviço, praticando todos os demais atos
determinados pelas autoridades competentes.

SUBSEÇÃO II - Secretaria de Coordenação de Informática

Art. 15. - Ã Secretaria de Coordenação de Informática
compete coordenar, orientar, controlar e supervisonar as ativida
dês relacionadas com o cadastramento de eleitores, a estatística
e a divulgação(Res.XRE n.53 e 54/90).

Art. 16. - Ao Serviço de Fichãrio., que compreende o Se-
tor de Processamento de Dados, compete:

I - Organizar e manter atualizado o fichãrio de elei-
tores da CIrcunscriçao;

II - Prestar informações a Juizes Eleitorais e,a crit£
rio da autoridade superior, a Órgãos Públicos;
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III - Expedir certidões e documentos a seu cargo;

IV - Encaminhar à autoridade superior eventuais casos de
duplicidade;

V - Elaborar o relatório anual das atividades;
VI - Executar o expediente relacionado com as atividades

do Serviço praticando todos os demais atos determi-
nados pelas autoridades competentes;

Parágrafo único - Ao Setor de Processamento de Dados compe
te:

a) elaborar relações com dados cadastrais de eleito
rés e de comparecimento as eleições, para remessa
às Zonas Eleitorais;

b) prestar informações a Juizes Eleitorais e, a cri
térío da autoridade superior, a órgãos Públicos;

c) expedir certidões eleitorais referentes aos da
dos cadastrados;

d) encaminhar ao Serviço de Estatística e Divulga -
cão os elementos necessários ã elaboração dos mapas
estatísticos;

e) executar o expediente relacionado com as ativida
dês do Setor determinados pelas autoridades compe_
tentes.

Art. 17. - Ao Serviço de Estatística e Divulgação compete:

I - Executar todo o serviço de estatística eleitoral;

II - Organizar e manter atualizada a relação das Zonas E
leitorais, discriminando os municípios de sua sede
e outros que nelas se compreendem;

III - Elaborar trimestralmente os mapas estatísticos refe
rente às inscrições, transferencias e exclusões o
corridas nas Zonas Eleitorais da Circunscrição, bem
como os mapas referentes as filiações partidárias;

IV - Manter atualizada a estatística da filiação partida
ria e a relação nominal dos filiados, no Partido,Mu
nicípio e Zona;

V - Executar o levantamento estatístico, após as elei-
ções, do comparecimento de eleitores, dos resulta-
dos das apurações, dos recursos interpostos e de ou
trás ocorrências relativas aos pleitos;

VI - Confeccionar o mapa estatístico anual do eleitorado
e das filiações partidárias, com base nos dados t ri
mestrais;

VII - Executar o expediente relacionado com as atividades
do Serviço, praticando todos os demais atos determi
nados pelas autoridades competentes.



08

SEÇÃO III - Da Secretaria de Coordenação Administrativa

Art. 18 - A Secretaria de Coordenação Administrativa com
pete planejar, coordenar, orientar, dirigir e controlar as ativi-
dades de administração do pessoal, material, finanças e serviços
gerais.

SUBSEÇÃO I - Da Subsecretária de Pessoal

Art. 19. - À Subsecretária de Pessoal compete coordenar, o_
rientar, controlar e supervisionar as atividades de administração
de pessoal, referentes ao cadastro de membros do Tribunal e fun-
cionários da Secretaria; propor procedimentos para aplicação uni
forme da legislação do pessoal, para a observância do sistema d~é
classificação e de seleção, treinamento e aperfeiçoamento; super
visionar a assistência social.

Art. 20. - Ao Serviço de Cadastro e Controle compete:

I - Organizar e manter atualizados os assentamentos
individuais dos membros do Tribunal e do Procura-
dor Regional Eleitoral;

II - Organizar e manter atualizados os assentamentos
individuais dos funcionários da Secretaria, Servi,
dores requisitados, juizes eleitorais, escrivães,
auxíliares de cartório e preparadores;

III - Elaborar Portarias e outros atos;

IV - Manter o controle de registro da freqüência dos
funcionários, elaborando o resumo das alterações
mensais;

V - Organizar anualmente a lista de antigüidade e eŝ
cala de férias dos servidores da Secretaria;

VI - Expedir atestados de freqüência e fornecer certi.
does ou declarações referentes a tempo de servi-
ço;

VII - Informar, nos processos referentes a pessoal, os
dados cadastrais pertinentes;

VIII - Promover, de ofício, a concessão ou alteração de
vantagens de aplicação automática definidas em
lei e o cancelamento de salário-família;

IX - Executar o expediente relacionado com as ativida
dês do Serviço, praticando todos os demais atos
determinados pelas autoridades competentes.

Art. 21. -Ao Serviço de Folhas de Pagamento, que compreen
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de o Setor de Processamento de Dados, compete:(A.R.01/90)

I - Organizar e manter atualizadas as fichas financei.
ro-individuais dos membros do Tribunal, Procurador
Regional Eleitoral, Juizes, Escrivães e Preparado
rés Eleitorais, Funcionários da Secretaria e Auxi
liares de Cartório da Circunscrição Eleitoral;

II - Elaborar folhas de pagamento;

III - Fornecer informações ou expedir declarações sobre
elementos constantes das fichas financeiro-indi-
viduais e das folhas.de pagamento;

IV - Fornecer elementos ã Assessoria para a elabora -
cão da proposta orçamentária, na parte de pes_
soai, em cada exercício;

V - Executar o expediente relacionado com as ativida-
des do Serviço, praticando todos os demais atos
determinados pelas autoridades competentes.

Parágrafo único - Ao Setor de Processamento de Dados com
pete:

a) implantar e manter atualizado banco eletrônico
de dados com assentamentos funcionais e finan -
ceircs de membros do Tribunal, Procurador Regio-
nal Eleitoral, Juizes, Escrivães e Preparadores E
leitorais, funcionários da Secretaria, servid£
rés requisitados e Auxiliares de Cartório da Cir
cunscrição Eleitoral;

b) elaborar os cálculos de vencimentos, proventos
e demais vantagens devidas aos juizes e servido -
rés da Secretaria e Zonas Eleitorais;

c) elaborar as folhas de pagamento e respectivos
relatórios periódicos e avisos de pagamento ine -
rentes a todos os membros do Tribunal, juizes e
servidores da Secretaria;

d) fornecer a todos os juizes e servidores decla
rações anuais de rendimentos, e aos órgãos compe-
tentes a Relação Anual de Informações Sociais
(RAIS) e Declaração de Imposto de Renda retido na
fonte (DIRF) na forma regulamentar, através de re_
latórios ou disquetes;

e) executar todo o expediente relacionado com as
atividades do Setor, determinadas por autoridade
competente.
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Art. 22 - Ao S.-rviço de Legislação e Recursos Humanos com
pé te:

I - Informar a legislação e a jurisprudência inciden
tes nos processos relativos a pessoal.

II - Organizar e manter atualizado o fichãrio de le-
gislação e jurisprudência, atinentes ã matériaçfe
pessoal.

.III - Organizar coletânea de legislação e jurisprudên-
cia sobre pessoal, com vistas ã aplicação unifor
me.

IV - Instruir os processos de aposentadoria.

V - Coligir a legislação e os documentos necessários
ã instrução de processos disciplinares.

VI - Estudar e propor a reclassificação e a reavalia-
ção de cargos e funções.

VII - Propor normas, instruções e regulamentos para a
seleção de candidatos aos cargos existentes,de a
cordo com a legislação em vigor;

VIII - Incumbir-se da organização de concursos, provi-
denciando a divulgação pública das diversas fa-
zes, desde a abertura das inscrições até a homo
logação final;

IX - Estudar e sugerir a conveniência e a oportunida-
de da prorrogação do prazo de validade dos con -
cursos;

X - Sugerir a realização de cursos para treinamento
e aperfeiçoamento dos servidores da Secretaria;

XI - Executar o expediente relacionado com as ativi-
dades do Serviço, praticando todos os demais a
tos determinados pelas autoridades competentes.

SUBSEÇÃO II - Da Subsecretária de Material

Art. 23 - A Subsecretária de Material compete coordenar;
orientar, controlar e supervisionar as atividades referentes a
aquisição, guarda, distribuição e conservação do material,regís_
tro e controle dos bens patrimoniais.

Art. 24 - Ao Serviço de Compras e Cadastro Patrimonial,
que compreende o Setor de Cadastro Patrimonial, compete:
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LI - Realizar pesquisas de mercado sobre preços cor_
rentes do material a ser adquirido e de serviços
a serem executados;

III- Proceder as.licitaçÕes, sugerir as respectivas dís
pensas e fiscalizar o fiel cumprimento das obri
gações dela decorrentes;

IV - Fazer a previsão do material destinado às elei
ÇÕes, ao normal funcionamnto das Zonas Eleitorais
e do Tribunal, fornecendo elementos ã Assessoria
para a elaboração da proposta orçamentária, pró
visões para alistame, ;o e para eleições;

V - Executar o expediente relacionado com as ativida
dês do Serviço, praticando todos os demais atos
determinados pelas autoridades competentes;

Parágrafo único - Ao Setor de Cadastro Patrimonial compete:

a) executar a contabilidade patrimonial, extrair
os respectivos demonstrativos e encaminhá-los ao
Setor competente;

b) organizar e manter atualizados os cadastros
de bens imóveis e móveis do Tribunal, e a res-
pectiva lotação destes;

c) executar a escrituração e o controle do ma
terial adquirido;

d) propor a alienação do material considerado in
servível;

e) executar o expediente relacionado com as ati
vidades do Setor, praticando todos os demais a
tos determinados pelas autoridades competentes.

Ar t. 25 - Ao Serviço de Almoxarifado que compreende o Se
tor de Almoxarifado compete:

I - Catalogar e codificar o material em uso;

II - Comunicar as necessidades de suprimento de ma
terial, fornecendo as especificações;

III - Fornecer material ã Secretaria do Tribunal e
as Zonas Eleitorais, mediante autorização;

IV - Manter atualizado o registro dDmovimento físico
do acervo em estoque, prestando contas do mate-
rial em depósito;
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V - Propor a alienação do material sob sua guarda con
siderado inservível;

VI - Executar o expediente relacionado com as ativida
dês do Serviço, praticando todos os demais atos
determinados pelas autoridades competentes;

Parágrafo único - Ao Setor de Almoxarifado compete:

a) elaborar demonstrativos mensais e um geral no
fim do exercício, referentes à variação do esto
que, encaminhando-os ao Setor competente;

b) registrar o movimento de entrada e saída dorna
ter ia l, em fichas próprias, mantendo-os atualiza-
dos;

c) executar o expediente relacionado com as ativi.
dades do Setor, praticando todos os demais atos
determinados pelas autoridades competentes.

SUBSEÇÃO III - Da Subsecretária de Finanças

Art. 26 - A Subsecretária de Finanças compete coordenar, £
rientar, controlar e supervisionar as atividades referentes ã exe
cuçao orçamentária, financeira e patrimonial, em_suas diversas fã
sés, realizando a contabilidade analítica e sintética dos créditos
atribuídos ao Tribunal.

Art. 27 - Ao Serviço de Contabilidade compete:

I - Acompanhar a execução orçamentária e financeira,
contabilizando, analiticamente, todos os créditos
concedidos ao Tribunal e despesas realizadas;

II - Controlar as contas bancárias do Tribunal, atra-
vés do registro dos créditos e das despesas bem
como dos extratos bancários;

III - Elaborar os demonstrativos da despesa autorizada,
empenhada e realizada, encaminhando-os aos órgãos
competentes;

IV - Arquivar os documentos relativos ã escrituração
dos atos de receita e despesa;

V - Elaborar mensalmente, o acompanhamento das despe-
sas com pessoal, controle de funcionários requisi.
tados e detalhamento da despesa mensal com pes-
soal;
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VI - Providenciar o empenho de Codas as despesas regu
larmente autorizadas;

VII - Fornecer elementos à Assessoria para elaboração
de proposta orçamentária do Tribunal, era cada e_
xercício;

VIII - Elaborar pedidos de créditos suplementares;

IX - Executar o expediente relacionado com as ativida
dês do Serviço, praticando todos os demais atos
determinados pelas autoridades competentes.

Art. 28 - Ao Serviço de Controle Orçamentário, Financeiro
e Patrimonial, compete:

I - Controlar a execução orçamentária, financeira e
patrimonial;

II - Contabilizar, sintéticamente, todos os créditos
concedidos e despesas realizadas;

III - Registrar, acompanhar e controlar, nas fichas
próprias, os atos necessários ã execução da con
tabilídade sintética;

IV - Elaborar, mensalmente, os balancetes orçamentá-
rios,financeiros,patrimoniais c de compensação e
o balanço anual de encerramento;

V - Executar o expediente relacionado com as ativi
dades do Serviço, praticando todos os demais a
tos determinados pelas autoridades competentes.

Art._29 - Ao Serviço de Execução Orçamentária e Financei^
rã compete:

I - Proceder ao pagamento das despesas orçamentárias
e extra-orçamentárias, após autorização compe
tente;

II - Encaminhar ao Serviço de Contabilidade os docu
mentos comprobatórios de despesa para os respec
tivos lançamentos;

III - Coletar, classificar e organizar os documentos
comprobatórios da despesa;

IV - Elaborar anualmente a Prestação de Contas;

V - Propor concessão de suprimentos de fundos,pres



tando contas das aplicações efetuadas;

VI - Executar o Expediente relacionado com as atividade_
dês do Serviço, praticando todos os demais atos de
terminados pelas autoridades competentes.

SUBSEÇÃO IV - Da Subsecretária de Serviços Gerais

Art. 30 - A Subsecre,jria de Serviços Gerais compete coor_
denar, orientar, controlar e supervisionar as atividades referentes
aos serviços de protocolo e arquivo, transporte e artes gráficas;ma_
nutenção e conservação de bens móveis, imóveis, instalações e expe-
dição de correspondincia(A.R. 01/89).

Art. 31 - Ao Serviço de Protocolo, Arquivo e Expedição, que
compreende o Setor de Protocolo, o Setor de Arquivo e o Setor de Ex
pedição, comppi- (A.R. 01/89):

I - Processar, autuando quando necessário, os documentos
recebidos, e encaminhar os respectivos processos aos
setores competentes;

II - Organizar e manter atualizado o registro, através de
fichas;

III - Desentranhar documentos;

IV - Fornecer certidões ou translades e providenciar a ex
tração de cópias autenticadas de processos e documen
tos arquivados;

V - Confeccionar relatórios anuais das atividades pró_
prias e dos setores subordinados;

VI - Executar o expediente relacionado com as atividades
do Serviço, praticando todos os demais atos determi-
nados pelas autoridades competentes;

§ 19 - Ao Setor de Protocolo compete:

a) receber, protocolar e classificar os documentos
recebidos;

b) anotar o andamento dos processos, mantendo atuali.
zadas as respectivas fichas;

c) informar sobre o andamento de expedientes protoco
lados;

d) executar o expediente relacionado com as ativida-



dês do setor, praticando todos os demais atos de
terminados pelas autoridades competentes (A.R. -
01/89).

§ 2 Q - Ao Setor de Arquivo compete:

a) registra , em livro próprio, a entrada e a sã
ida dos processos remetidos para arquivamento;

b) arquivar, sistematicamente, por categoria,ano
ou classe, os processos administrativos e judi-
ciários;

c) guardar, de forma sistemática, os documentos,
livros e papéis administrativos, fazendo previa
mente avaliação dos mesmos, para selecionar aqu£
lês que, em virtude do valor histórico, devam
ser encaminhados ao Se viço de Documentação, In
formãtica e Jurisprudência;

d) infernar sobre processos e documentos arquiva^
dos;

e) propor a eliminação de documentos;

f) executar o expediente relacionado coma as a ti
vidades do Setor, praticando todos os demais a
tos determinados pelas autoridades competentes.

§ 3Q - Ao Setor de Expedição compete:

a) envelopar, enderaçar e expedir a correspondên
cia da Secretaria do Tribunal;

b) acompanhar a execução dos serviços que lhe es^
tão afetos, zelando pelo bom andamento dos mes_
mos;

c) informar sobre processos e corespondências
expedidas;

d) confeccionar o relatório anual de suas ativi-
dades;

e) executar o expediente relacionado com as a ti
vidades do Setor, praticando todos os demais a
tos determinados pelas autoridades competentes T
.R. 01/89).

Art. 32. - Aos Serviços Auxiliares, que compreende o Se
tor de Administração, o Setor de Transporte e o Setor de Artes
Gráficas, compete:

I - Programar os serviços de conservação,limpeza
vigilância e Serviço de copa, fiscalizando a
execução dos respectivos contratos;

II - Registrar a aquisição de selos e aerogramas
postais, mantendo atualizado o respectivo cori
trole;
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III - Cadastrar e manter atualizados, para fins de con
trole, os prazos de garantia relativos aos con
sertos efetuados nos bens móveis e imóveis;

IV - Providenciar no suprimento de combustíveis aos
veículos que servem ao Tribunal e a Secretaria;

V - Elaborar relatórios mensais, respectivamente só
bre o consumo de selos, aerogramas, gasolina e
quilometragem dos carros usados pelo Tribunal e
Secretaria, apresentando relatório anual de encer
ramento;

VI - Providenciar anualmente na renovação do seguro o
briíratório dos carros de propriedade do Tribunal;

VII - Sugerir ao Diretor da Subsecretária a movimenta-
ção do pessoal de Portaria, de acordo com as ne
cessidades do serviço;

VIII - Fornecer elementos ã Assessoria para elaboração
d_a proposta orçamentaria e provisão para elei-
ções;

IX - Executar o expediente relacionado com as ativida
dês do Serviço, praticando todos os demais atos
determinados pelas autoridades competentes;

§ 19 - Ao Setor de Administração compete:
a) zelar pelo edifício-sede do Tribunal, adotando
as medidas necessárias ã prevenção de incêndios,
bem como ã vigilância e segurança;

b) inspecionar, permanentemente, o edifício-sede
e suas instalações, solicitando, para sua conser
vação ou reparação, as providencias necessárias;

c) guarnecer e fiscalizar as entradas e dependên
cias da sede do Tribunal, recebendo, orientando
e encaminhando as partes visitantes;

d) executar o expediente relacionado com as atj.
vidades do setor, praticando todos os demais atos
determinados pelas autoridades competentes;

§ 29 - Ao Setor de Transporte compete:

a) prover a guarda, a manutenção e a conservação
dos veículos do Tribunal e da Secretaria;

b) providenciar anualmente o licenciamento, empla
camento e legalização dos veículos de propriedade
do Tribunal;

c) orientar e fiscalizar os trabalhos dos motoris
tas, inclusive as escalas de horários e plantões;
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d) controlar o uso da garagem e o movimento de en
trada e saída das viaturas;

e) executar o expediente relacionado com as ativi
dades do Setor, praticando todos os demais atos
determinados pelas autoridades competentes;

j 3Q - Ao Setor de Artes Gráficas compete:

a) receber os originais a serem impressos ou ré
produzidos, com observancias das normas técnicas e
disposições legais;

b) extrair copias fotostáticas, devidamente auto-
rizadas;

c) elaborar o levantamento dos serviços executa_
dos, arquivando os respectivos originais;

d) zelar pela guarda e manutenção do material e e
quipamento grafico;

e) executar o expediente relacionado com as ativi^
dades do Setor, praticando todos os demais atos
determinados pelas autoridades competentes;

TÍTULO II - DA AÇÃO ADMINISTRATIVA

CAPITULO I - PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 33 - A ação administrativa da Secretaria do Tri.
bunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul obedecera aos se
guintes princípios fundamentais, observando a rápida e eficiente
consecução de suas finalidades:

I - Planejamento;
II - Coordenação;

III - Descentralização;
IV - Delegação de Competência e
V - Controle.

SEÇÃO - PLANEJAMENTO

Art. 34 - O funcionamento da Secretaria do Tribunal Re
gional Eleitoral do Rio Grande do Sul obedecerá a planos e pró
gramas periodicamente atualizados, compreendendo:
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I - Plano geral da ação da Justiça Eleitoral na
Circunsçrição;

II - Planos e programas regionais de duração plu
rianual;

III - Orçamento-prograrna anual;
IV - Programação financeira de desembolso

SEÇÃO II - COORDENAÇÃO

Art. 35 - As atividades de administração e especialmen
te, a execução dos planos e programas, serão objeto de permanen
te coordenação, realizada através de sistemas normais de reu-
niões de diretorias.

SEÇÃO III - DESCENTRALIZAÇÃO

Art. 36 - As atividades da Secretaria do Tribunal Regio
nal Eleitoral do Rio Grande do Sul serão descentralizadas, de
forma que os órgãos da Diretoria-geral, Secretarias e Subsecreta^
rias estejam liberados das rotinas de execução e mera formaliza-
ção de atos próprios dos órgãos de execução, concentrando-se no
planejamento, coordenação, supervisão.e controle.

SEÇÃO IV - DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA

Art ._37 - A delegação de competência será utilizada co
mo instrumento de descentralização administrativa' com a finali-
dade de assegurar maior rapidez e objetividade as decisões, situ
ando-se nas proximidades dos fatos, pessoas ou questões a atender.

Art_._ 38 - O ato de delegação deverá indicar, com
são, a autoridade delegante, a autoridade delegada, a competên
cia objeto da delegação e o prazo de validade.

SEÇÃO V - CONTROLE

Art_._ 39 - O controle das atividades da Secretaria do Iri
bunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul será exercido em
todos os níveis e em todos os órgãos, compreendendo:

I - Controle da execução dos programas;
II - Controle da observância das normas ge_

rais que regulam o exercício das atividades



19

organizadas sob forma de sistema;
III - Controle do desempenha dos funcionários, em

termos de qualidade e quantidade, de forma
que sejam observados padrões .-idequados na e_
xecução dos trabalhos, e que o numero de ser
vidores, em cada unidade, se apresente com-
patível com a carga de trabalho da mesma;

IV - Controle da utilização adequada de bens ma
teriais;

V - Controle da aplicação dos dinheiros e da
guarda de bens e valores;

TÍTULO III - DAS ATRIBUIÇÕES DO PESSOAL

CAPITULO I - DAS ATRIBU l COES DOS TITULARES DOS CARGOS
DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIORES

SEÇÃO l - Do Diretor-eeral

Ar t. A-0 - Ao Diretor-geral incumbe, na forma do Art.4°:

I - Orientar, coordenar e supervisionar as atj.
vidades dos Órgãos sob sua direção, aprovan
do os respectivos progamas de trabalho;

II - Receber, transmitir, cumprir e fazer cumprir
as decisões do Tribunal e da Presidência;

III - Providenciar o expediente referente ao térmj.
no dos biênios e lavratura dos termos de pos_
se dos membros do Tribunal;

IV - Secretariar as sessões do Tribunal;

V - Submeter ã Presidência, nos prazos previstos,
a Proposta Orçamentaria do Tribunal; os peài
dos de créditos adicionais e provisões; os
balanços orçamentário , financeiro, patrimo-
nial e de compensação; as tomadas de contas,
devidamente organizadas , i: conferidas, para
encaminhamento aos órgãos competentes;

VI - Apreciar o Relatório das atividades desenvoj.
vidas no exercício anterior;

VII - Baixar portarias e ordens de serviço sobre
assuntos da competência da Diretoria-geral;

VIII - Manter reuniões periódicas com os Diretores
das Secretarias, Subsecretárias e Asses-
sores, para analisar o andamento dos traba
lhos e acertar medidas adequadas ã sua me
lhoria;
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IX -

X -

XI -

XII

XIII

Despachar, assinar, autenticar ou visar cer
tídoes e copias extraídas pelos órgãos da
Secretaria;

Dar posse aos funcionários nomeados para o
Quadro da Secretaria do Tribunal, com exce_
cão daqueles indicados para os cargos de Di
reção e Assessoramento Superiores e para
Secretário da Presidência, que serão empos_
sados pelo Presidente;

Designar os substitutos eventuais dos Dire_
tores das Secretarias e Subsecretárias, As-
sessores, Auditor e dos ocupantes de funções
gratificadas, propondo a Presidência a indi^
cação do seu substituto eventual;

Lotar os funcionários nas unidades da Secre_
taria;

Aprovar a escala de férias anual, bem como
conceder as férias dos que não constar EÍTI da
mesma;

XIV - Elogiar funcionários e aplicar penas disci.
plínares, inclusive a suspensão até 30 dias,
propondo a Presidência as que excederem de
sua alçada;
Determinar a instauração de inquérito admi-
nistrativo;

XV

XVI Submeter à Presidicia os pedidos de averba_
cão de tempo de serviço e as licenças qie de_
pendam da conveniência da administração;

XVII - Antecipar ou prorrogar o período normal de
trabalho;

XVIII - Submeter à Presidência, para a necessáriacfe
cisão, os processos que impliquem em despe-
sas que ultrapassem os limites fixados pela
competência delegada;

XIX - Submeter a Presidência os contratos, ajus^
tes, acordos e demais instrumentos que gera
rem obrigações para o Tribunal;

XX - Aplicar penalidades aos fornecedores de ma
terial, executantes de serviços ou de obras,
pelo inadirnplemento de cláusula contratual;

XXI - Assinar a correspondência referente aos as_
suntos de competência da Diretoria-geral;

XXII - Presidir a comissão de Promoções;

XXIII - Delegar qualquer de suas atribuições aos DJL
retores das Secretarias, com autorização da
Presidência;
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XXIV - Exercer quaisquer outras atividades decorrentes
do exerciciodo cargo que forem determinadas pé
Ia Presidência.

SECÍO II - Dos Diretores das Secretarias

41 - Aos Diretores das Secretarias incumbe:

I - Orientar, coordenar e supervisionar os traba-
lhos dos órgãos sob sua direção, tomando todas
decisões e providências necessárias, propondo à
Diretoria-geral as que não sejam de sua atribui.
cão;

II - Examinar e aprovar os progamas de trabalho dos
órgãos subordinad' ;

III - Despachar, regularmente, com a Diretoria-geral
mantendo-a informada do andamento dos trabalhos;

IV - Propor a Diretoria-geral o estabelecimento de
normas e critérios, disciplinando a execução dos
trabalhos afetos às respectivas Secretarias;

V - Realizar reuniões periódicas -com os diretores sij
bordinados , para analise dos serviços executados
e seu aperfeiçamento;

VI - Movimentar o pessoal nas Subsecretárias, de açor;
do com a lotação;

VII - Submeter ã Diretoria-geral a escala de férias a
nua l ;

VIII - Propor à Diretor-geral a antecipação ou prorroga
çao do horário normal do expediente;

IX - Propor elogios e exercer ação disciplinar sobre
seus subordinados, aplicando-lhes pena de repre-
ensão e sugerindo ã Diretoria-geral as penalida
dês que não sejam de sua competência;

X - Exercer outras atividades peculiares ao cargo
que forem determinadas por autoridade competente.

SUBSEÇÃO I - Do Diretor da Secretaria de Coordenação Elêito-
ral

Art. 42 - Ao Diretor da Secretaria de Coordenação Eleitoral
incumbe especificamente., na forma do art. 9°:

7 - Autorizar despesas, nos temos dá legislação &
vjgor e aa zeóífá <fy c<mpefe/?cíâ aue tte for suo

delegada; À



- Examinar a regularidade dos atos processuais, exe_
cutados pelos órgãos sob sua direção, relativos
aos feitos de competência do Tribunal;

• Examinar a matéria preparada pelas subsecretárias
subordinadas e destinada a divulgação no órgão o
ficial;

IV - Conferir todas as certidões ou copias autentica-
das , fornecidas pelas subsecretárias subordinadas;

V - Coordenar a elaboração dos relatórios anuais das
Subsecretárias e Serviços sob sua direção.

SUBSEÇÃO II - Do Diretor da Secretaria de Coordenação Ad-
minstrativa

Ar_t_._ 43 - Ao Diretor da Secretaria de Coordenação Administra^
eiva incumbe, na forma do art. 18

I - Autorizar despesas, nos termos da legislação ern
vigor e na medida da competência que lhe for sub-
delegada;

II - Conferir todas as certidões, ou cópias autentica
das,j fornecidas pelas Subsecretárias sob sua dl
reçao;

III - Visar o inventario Jo material permanente,o balan
ço anual do Almoxarifado e o rol dos responsáveis
por bens e valores do Tribunal ;

IV - Sugerir à Diretorla-geral a aplicação de penalida
dês aos fornecedores de material, executantes de
serviços ou de obras, pelo ínadimplemento de clau
sula contratual;

V - Visar balancetesj demonstrativos e demais documen
tos, referentes a movimentação de créditos do Tri.
bunal;

VI - Solicitar a realização de auditoria extraordinária;

VII - Submeter as tomadas de contas anuais a Auditoria;

VTII - Coordenar a elaboração dos relatórios anuais das
Subsecretárias sob sua direção;

IX - Relevar faltas ao serviço por motivo de doença,
comprovadas na forma legal;

X - Abonar e justificar faltas ao serviço, observados
os requisitos legais;

XI - Conceder licenças que dependam, exclusivamente da
comprovação de condições previstas era lei;

XII - Conceder Gratificação Adicional por Tempo de Ser
viço e Salário-Família, ouvida a Auditoria;



XIII - Conceder Auxilio-Doença e Auxilio-Funeral, ouvi
da a Auditoria;

XIV - Assinar as carteiras de identidade funcional dos
servidores da Secretaria;

XV - Propor a Diretoria-geral normas de controle pá
rã freqüência dos servidores;

XVI - Visar a escala de Ferias anualmente elaborada;

XVII - Assinar ofícios de freqüência e visar as declara
çoes e atestados emitidos pelos serviços subordj^
nados a sua Secretaria;

XVIII - Examinar a matéria preparada pelas SubsecretjJ
rias subordinadas e destinadas divulgação no ór-
gão oficial, ou a ser publicada no Boletim Inter_
no do TRE;

XIX - Dar conhecimento ã Diretoria-geral da existência
de vagas no Quadro de Pessoal e sugerir a abertu
rã de concursos.

SEÇÃO III - Dos Diretores das Subsecretárias

23

Ar t. ~ Aos Diretores das Subsecretárias incumbe:

I - Orientar, coordenar e dirigir as atividades dos
Órgãos subordinados, tomando todas as decisões
e providências necessárias e propondo ã autorida
de superior as que não sejam de sua atribuição;

II - Despachar, regularmente, com o superior imedia-
to, mantendo-o informado do andamento dos serv^
ços;

III - Distribuir, pelos Serviços e Setores subordina
dos, o pessoal lotado nas Subsecretárias;

IV. - Propor a alteração da lotação, bem como a dispen
sã ou permuta dos servidores constantes da rés
pectiva lotação;

V - Organizar e submeter ã consideração superior a
escala de férias do pessoal subordinado;

VI - Fazer reuniões periódicas com os chefes de Servi.
ços e Setores subordinados, para efeito de coor-
denação dos trabalhos;

VII - Fiscalizar o compareciroento dos funcionários, ze_
lando pela ordem e disciplina nos locais de tra-
balho;

VIII - Propor elogios ou a aplicação de penas
nares;

discipli

IX - Conferir certidões ou cópias autenticadas refe-
rentes a processos e documentos sob sua guarda,
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ou elementos constantes dos registros e ficharios
existentes;

X - Consolidar o relatório anual de Serviços e Seto
rés respectivos.

XI - Exercer outras atividades peculiares ao cargo que
forem determinadas por autoridade competente;

SEÇÃO IV - DOS ASSESSORES

Art. 45. - Aos Assessores incumbe, na forma do art.SQ:

I - Realizar os estudos específicos que forem determj.
nados pela Presidência e pela Diretoria-geral, e
laborando os respectivos pareceres;

II - Acompanhar as normas tendentes à uniformização e
aperfeiçoamento do sistema de planejamento;

III - Planejar, analisar e consolidar os projetos e a ti'
vidades do Tribunal, estabelecendo as unidades ne_
cessárias para aferição da execução;

IV - Realizar o acompanhamento físico dos projetos e a_
tividades em execuçao2 propondo a Diretoria-geral
medidas para a correção de eventuais distorções
aí verificadas;

V - Elaborar, com base nos elementos recebidos e ana-
lisados, a proposta orçamentaria do Tribunal, pré
parando também os orçamentos plurianuais;

VI - Elaborar, com base nos elementos recebidos e ana
lisadoSj os pedidos de provisão para alistamento
e eleições;

VII - Acompanhar a execução orçamentaria dos projetos e
atividades, propondo eventuais alterações;

VIII - Manter contato com o órgão setorial, visando à a
dequada condução e execução dos assuntos orçamen-
tários;

IX - Analisar e sugerir normas gerais que simplifiquem
rotinas, inclusive eliminando Duplicidade de ação
e reduzindo custos;

X - Sugerir medidas necessárias para a permanente a
tualização do proceso de modernização administra-
tiva, da estrutura e dos procedimentos adotados;

XI - Difundir conhecimentos sobre racionalização do
trabalho, visando à natureza, estrutura e funcio-
namento dos órgãos administrativos do Tribunal;

XII - Propor a revisão e atualização dos formulários gra
ficos e impressos em geral, de uso da Secretaria
do Tribunal e dos Cartórios Eleitorais;
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XVIII - Coletar a matéria destinada a Revista do IRE e, apôs
a seleção e aprovação da Vice-Presidencía, incum-
bir-se da publicação, divulgação e distribuição;

XIV - Planejar, coordenar, divulgar e colaborar na exe_
cuçao das cerimonias oficiais do Tribunal obser_
vando as normas do cerimonial público;

XV - Manter permanente fluxo de informações, relativa-
mente ao campo de suas atribuições;

XVI - Exercer outras atividades peculiares ao cargo que
forem determinadas por autoridade competente.

SEÇÃO V - Do Auditor

Art. 46 - Compete ao Auditor, na torma do artigo 6Q:

I - Emitir parecer nos processos de aposentadoria e
em todos os demais de interesse da Fazenda Públi-
ca;

II - Opinar sobre a regularidade das licitações;

III - Minutar contratos atinentes aos serviços da Secre_
taria, elaborar o instrumento final e compor o ex
trato destinado ã publicação;

IV - Acompanhar a vigência de contratos e apólices de
seguros do Tribunal;

V - Emitir parecer quanto ã fiel observância das leis
e regulamentos, no que se refere a pessoal, nos
feitos que lhe forem conclusos;

VI - Opinar no sentido da emissão de empenhos e
de suas eventuais anulações;

VII - Manter permanente fluxo de informações relativa
mente ao campo de suas atribuições;

VIII - Exercer outras atividades peculiares ao cargo que
forem determinadas por autoridade competente.

SEÇÃO VI - Do Contador

Ar j:. 47 - Ao Contador compete, na forma do art. 79:

I - Conferir:
a) a execução orçamentária, financeira e patrimonial;

b) a elaboração dos balancetes mensais e orçamentário,
financeiro, patrimonial e de compensação;

c) o balanço anual de encarramento do exercício;

d) a contabilização de todos os crédito concedidos e
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;pesas realizadas;

e) os demonstrativos mensais de despesas autorizadas
e empenhadas;

£) os empenhos;

g) a regularidade formal das tomadas de contas dos Or
denadores de Despesa, do Almoxarife, bem como a do
inventário dos bens do Tribunal.

II - Emitir o Certificado de Auditoria Contábil (Decre-
to nQ 67 090/70, art.8°);

III - Apresentar mensalmente, ao Díretor-geral, relato
, rio de suas atividades;

IV - Exercer outras atividades peculiares ao seu ca£
go que forem determinadas por autoridade compe-
tente.

SEÇÃO VII - Do Bibliotecário

Art. 48 - Ao Bibliotecário compete, na forma do art.89:

I - Pesquisar, selecionar e propor a aquisição de li
vros e outras publicações de interesse dos traba.
lhos afetos ã Justiça Eleitoral;

II - Organizar e manter o registro, a classificação e
a catalogação dos livros e demais publicações pré
parando-os para a circulação;

III - Orientar os interessados nas consultas, atendendo,
registrando e controlando os empréstimos e devo-
luções;

IV - Promover a divulgação do acervo da Biblioteca;
V - Manter intercâmbio com outras bibliotecas e cen

tro de pesquisas;

VI - Executar o expediente relacionado com as ativida
dês do seu cargo, praticando todos os demais a
tos determinados pelas autoridades competentes.

SEÇÃO VIII - Do Médico

Art^ j+_9_ - Ao Médico compete, na forma do art.9Q:

I - Prestar assistência médica nas dependências do
Tribunal a Juizes, Funcionários da Secretaria e
dos Cartórios Eleitorais;

II - Realizar visitar domiciliares na Capital, quando
houver impossibilidade de locomoção

a) de inspeção de saúde, para a concessão de li
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cença, até 90 dias, aos funcionário do Quadro;

b) de inspeção de saúde, para a relevação de faltas,
ate 03 dias, aos funcionários em geral;

c) dfe assistência médica, aos funcionários em geral
e seus dependentes;

d) nas escusas de membros das mesas recptoras;

III - Propor o encaminhamento dos funcionários da Secre-
ria do Tribunal ã Junta Médica para exames nos casos
previstos em lei;

IV - Opinar pela concessão de.saídas antecipadas de fun
cionários e requisitados da Secretaria e dos Cartó-
rios Eleitorais, da Capital, após exame e medicação,
quando necessário;

V - Opinar para relevação de atraso de funcionário que
comprovadamente, tenha sido submetido a consultas ou
exames especializados, de seu prévio conhecimento;

VI - Realizar perícias médicas e elaborar relatórios téc-
nico s;

VII - Fornecer dados que orientem a aquisição de aparelhos
e equipamentos médicos;

VIII - Propor medidas visando 'a salubridade do local de
trabalho e ã melhoria das condições de higiene e
bem estar dos funcionários e requisitados da Secre-
taria e os Cartórios Eleitorais da Capital;

IX - Emitir laudos e pareceres sobre assuntos de sua com
petência, Inclusive laudo para ingresso na função
pública (A.R..nQ 2/86, 10/10/86).

X - Realizar visitas domiciliares aos funcionários e
aos seus familiares, quando solicitado;

XI - Fornecer dados estatísticos de suas atividades bem
como apresentar relatórios mensais das consultas da
das e visitas realizadas.

CAPÍTULO II - DAS ATRIBUIÇÕES DOS TITULARES DAS FUNÇÕES DE DI-
REÇAO E ASSISTÊNCIA INTERMEDIÁRIAS

SEÇÃO I - Dos Chefes de Serviços e Setores

Art. 50 - Aos Chefes de Serviços e Setores incumbe:

I - Programar a execução das atividades;

II - Receber e distribuir processos, informando os de
sua competência;
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III - Controlar a tramitação dos processos, dentro da
respectiva área;

IV - Sugerir medidas para a racionalização e simplifi
cação dos procedimentos de rotina, bem como ado
cão de formulários ou alteração dos existentes,
propondo o encaminhanento ã Assessoria;

V - Adotar medidas necessárias para a implantação e
fiel observância de normas e rotinas;

VI - -Propor a remoção de servidor lotado na Unidade;

VII - Exercer ação ''scíplinar sobre seus subordinados,
representando ao superior imediato no caso de ín
frações passíveis de punição;

VIII - Fiscalizar a execução das tarefas distribuídas
aos funcionários, o emprego do material de consu
mo e a utilização do material permanente, insta"
laçao e equipamentos;

IX - Requisitar o material necessário aos serviços;

X - Responder pela organização e atualização de ar
quivos, fichãrios e controles, necessários ao
bom andamento dos trabalhos j

XI - Redigir ou rever a redação do expediente elabora
do na Unidade:

Xll - Sugerir a realização de programas de treinamento
e aperfeiçoamento para os funcionários subordina
dos;

XIII - Elaborar o relatório anual dos respectivos servi^
ços:

XIV - Exercer outras atividades peculiares ao cargo,
que forem determinadas por autoridade competente,

SEÇÃO II - Dos _Sgc_r-et_ar_igg

Art_.__5_l ~ Os Secretários do Auditor, do Diretor de Coorde-
nação Eti Coral, do Diretor de Coordenação Administrativa, a par
das regras gerais pertinentes ao pessoal da Secretaria, ficarão
sujeitos às determinações de serviço emanadas da autoridade sob
cujas ordens servirem.

CAPÍTULO III - DAS ATRIBUIÇÕES DOS FUNCIONÁRIOS EM GERAL

Art. 52 - Aos funcionários em geral, do Quadro da Secreta-
ria do Tribunal, incumbe a execução das tarefas que lhes forem de
terminstis pelos superiores imediatos, <fe acordo com as normas lê
gais e regulamentares, observadas as especificações, pertinentes^
as classes das categorias funcionais a que pertencem ou aos cargos
e classes de que sejam ocupantes.



29

Parágrafo único - Todos os funcionários, sem distinção de
classe e lotação, colaborarão em qualquer serviço eleitoral urgeri
te, por determinação do superior hierárquico.

TITULO IV - DAS SUBSTITUIÇÕES E DAS FÉRIAS

CAPÍTULO I - DAS SUBSTITUIÇÕES

Art:. 53 - Serão substituídos, nos impedimentos eventuais,
ferias e licenças:

I - O Diretor-geral, pelo Diretor da Secretaria que
for designado pel< Presidente;

II - OK Diretores de Secretarias, Assessores, Auditor,
Diretores de Subsecretárias, Chefes de Serviços e
Setores, por funcionários designados pelo Diretor
-geral.

CAPÍTULO II - DAS FÉRIAS

Art. 54 - Os funcionários gozarão férias anuais de 30 dias.

§ Ig - Na organização da escala de férias ter-se-á em
vista a necessidade do funcionamento permanente
de todos os õrgãos do Tribunal.

§ 29 - Em face da conveniência dos serviços e tendo em
vista as atividades desempenhadas por determina-
dos órgãos ou servidores, ou ainda em casos ex
cepcionais, o Díretor-geral poderã autorizar o
gozo de férias em épocas diversas das fixadas na
respectiva escala.

TITULO V - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 55 - O Tribunal terá um Quadro privativo de funciona
rios, cujo regime jurídico compreende sistema de classificação de
cargos, vencimentos, vantagens, direitos e obrigações, definido
em lei e neste Regimento.

Art. 56 - A Comissão Especial de Avaliação, presidida pelo
Diretor-geral, será composta de 5 membros, devendo funcionar com
quorum mínimo de 3.

Art. 57 - Os funcionários serão nomeados, promovidos, exo
nerados, demitidos e aposentados, nos termos da lei, pelo PresT
dente, com aprovação do Tribunal.



§ 19 - Somente para o exercício de cargo em comissão os fuii
'nnários efetivos do Quadro da Secretaria poderão

der postos a disposição de outros Órgãos da adminis-
tração pública, autarquias, empresas publicas e S£
ciedades de economia mista.

§ 29 - O disposto no parágrafo anterior não se aplica aos
pedidos formulados pela Presidência do Tribunal Sup_e
rior Eleitoral.

Art. 58 - Os cargos de provimento em Comissão, do Grupo Di-
reção e~Âssessorainento Superiores serão ocupados por portadores de
título universitário, compatível com o exercício dos respectivos
cargos.

Parágrafo único - É dispensada a exigência prevista neste
artigo para os atuais ocupantes de cargos de direção, em relação
aos seus respectivos cargos, assim como aos substitutos eventuais
no que diz resperto à condição de substituto.

Art. 59 - As funções do Grupo Direção e Assistência Interme
diárias serão exercidas por funcionários efetivos do Tribunal, dos
demais Grupos.

Art. 60 - Para os fins previstos no artigo anterior, as fuii
ções gratificadas do Quadro da Secretaria do Tribunal Regional E-
leitoral são as seguintes:

CORRELAÇÃO COM CATEGORIAS FUNCIONAIS DE NÍVEL SUPERIOR

NQ. Denominação Nível

21 DAI - 111 3
6 DAI - 112 3

CORRELAÇÃO COM CATEGORIAS FUNCIONAIS DE NÍVEL MÉDIO

N2 Denominação Nível
10 DAI -111 3

Art. 61 - O pessoal dos serviços dos Gabinetes da Presiden
cia, Corregedoria Regional e Diretoria-geral, a p_ar das regras ge
rais pertinentes ao pessoal da Secretaria, ficara sujeito a regras
especiais editadas pela autoridade sob cujas ordens servir (Gabine
te da Presidência, ver Ato Regimental n° 01/87).

Art. 62 - O ocupante de cargo de direção £ode, por necessí.
dade do serviço, praticar ato ou exercer atribuição de competen -
cia de ocupante de cargo também de direção hierarquicamente infe-
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rior, de qualquer nível, desde que situado na sua linha de subordi.
nação.

Art. 63 - Para fiel execução deste Regulamento, poderá o Di
retor-geral baixar portarias estabelecendo as normas de trabalho
e os procedimentos de rotina para o exercício das atribuições de
cada Órgão, dentro da competência e da organização adotadas.

Art. 64 - Este Regimento entrará em vigor na data de sua
aplicação, revogadas as disposições em contrário.

PLENÁRIO SISINIO BASTOS DE FIGUEIREDO, em Porto Alegre, RS,
aos dez dias do mês de maio de mil novecentos e oitenta e quatro.
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A10 REGIMENTAL nS 01/87

. Acrescenta ao Regimento Interno da Secretaria do Tribunal Re
gional Eleitoral do Rio Grande do Sul, as atribuições do Gabine-
te da Presidência.

O Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente do Tribunal
Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribui-
ções, considerando a necessidade de adequar as atividades per ti
nentes ã execução dos serviços do Gabinete da Presidência

RESOLVE:

Art. IP. - O Gabinete da Presidência, será constituído de
um Secretario e de funcionários designados pelo Presidente.

Art. 29 - É da competência do Gabinete da Presidência:

I - Colaborar na execução de cerimonias oficiais do
Tribunal, a critério do Presidente;

II - Redigir a correspondência condizente ã requisi-
ção e a cedencia de funcionários e a que lhe for
atribuída pelo Presidente;

III - Expedir portarias e ordens de serviço atínentes
às atividades do Gabinete;

IV - O registro, sempre atualizado, das autoridades
civis, militares, legislativas e da magistrat"
rã;

V - Providenciar o envio de correspondência do Pre-
sidente às autoridades cadastradas no Gabinete;

VI - Execução de serviços datilogrãficos afetos ao
expediente do Gabinete;

VII -.Lavrar os termos de posse dos Juizes Efetivos e
Substitutos do Tribunal;

VIII - Observar a manutenção de fichário com anotações
referentes aos Juizes Efetivos, Substitutos e
dos ex-Juizes do Tribunal;

IX - Conservar arquivo com registros" concernentes aos
candidatos que já integraram listas tríplices pá
rã o cargo de Juiz Efetivo e Substituto, Classe
dos Juristas, do Tribunal;

X - A guarda e responsabilidade dos livros de atas
encadernados das Sessões do Tribunal;

XI - Manter na devida ordem pastas de ofício, telex
e telegramas recebidos e expedidos;

XII - Compor os termos de abertura, de encerramento e
demais atos nos livros de contabilidade e de at? s
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dos partidos polícos.

Art. 39 - Compete ao Secretário:
I - Acuar na execução de todos os serviços do Gabine

te;
II - Despachar pessoalmente com o Presidente;

III - Receber e acompanhar autoridades e visitantes
que tenham audiência com o Presidente;

IV - Executar os despachos do Presidente nos processos
administrativos, quando lhe for determinado;

V - Convocar de ordem do Presidente, os Juizes para
as sessões do Tribunal;

VI - Cuidar das audiências do Presidente;

VII - Por determinação e observando orientação do Pre-
sidente, estabelecer contatos com autoridades;

VIII - Ter o controle sistemático dos biênios dos Juí-
zes Efetivos e Substitutos do Tribunal;

IX - Elaborar e mandar publicar na imprensa biografia
dos Juizes Efetivos e Substitutos empossados;

X - Providenciar os "Curriculura Vitae" dos integraj}
tes da lista tríplice organizada pelo Tribunal de
Justiça do Estado com vistas ao preenchimento de
vagas para o cargo de Juiz Efetivo e Substituto,
Classe dos Juristas, do Tribunal;

XI - Proceder o encaminhamento ao Tribunal Superior E
leitoral dos "Curriculum Vitae" dos JuízeScujos
nomes constem da lista tríplice;

XII - Acompanhar o Presidente, quando convidado,às sol£
nidades oficiais que comparecer;

XIII - Receber, organizar e preparar para despacho a
correspondência dirigida ao Presidente,dando-lhe,
apôs, o encaminhamento aos Órgãos administrativos
da Secretaria do Tribunal;

XIV - PreparjTr nos processos administrativos, os despa
chos de aposentadoria dos funcionários do Quadro"
da Secretaria do Tribunal e os que forem determi-
nados pelo Presidente;

XV - Composição das Juntas Eleitorais, que obedecerão
o seguinte procedimento:

1 - Recebimento dos ofícios enviados pelos Juizes El ei
torais referindo os_nomes das pessoas indicadas parã~
as Juntas e organizá-los em ordem crescente numérica
de Zona;

2 - Confeccionar relação datilografada, era 3 vias.con
tendo os nomes rins • ••
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cão de Edital no Diário Oficial do Estado, para everi
tual impugnação;

3 - Constituir processo administrativo, o qual, após
devidamente instruido, será encaminhado ao Tribunal
para apreciação;

4 - Datilografar as portarias individuais de nomeação
dos membros cujos nomes, aprovados pelo Tribunal,
irão compor as Juntas Eleitorais;

5 - Encaminhar ao Presidente, para assinatura,as por
tarias de nomeação dos membros das Juntas Eleitorais;

6 - Enviar aos Juizes Eleitorais oficio-circular do
Presidente com as portarias de nomeação dos membros
componentes das Juntas Eleitorais

XVI - Incumbir-se da guarda e responsabilidade de pasta cem
ofícios reservados de natureza sigilosa recebidos e
as cópias dos expedidos e quaisquer outros documentos
a juízo do Presidente;

XVII - Ordenar em pastas legislação e resoluções do Tribunal
Superior Eleitoral;

XVIII - Exercer outras atividades que lhe sejam determinadas
pelo Presidente;

Art. 4Q - Este Ato entra em vigência na data de sua publica
cão, revogadas as disposições em contrário.

Plenário Celso Afonso Soares Pereira, no Tribunal Regional E
leitoral do Rio Grande do Sul, aos vinte e oito (28) dias do mês de
outubro do ano de mil novecentos e oitenta e sete (1987)

DESEMBARGADOR MILTON DOS SANTOS MARTINS, Presidente.

D.J.E nS 227, de 03.12.87, p.44.
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Tribunal Regional Eleitoral

Resolução n°. 035

(de 17 de dezembro de 1987) Processo n9 3590/87

DISPÕE SOBRE A TABELA DE ENCARGOS DE REPRESENTAÇÃO DE GABINE
TE NA SECRETARIA DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRAN-
DE DO SUL.

O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO SUL, no uso
das atribuições que lhe confere o artigo 59 da Lei Complementar n°.
10, de 06 de maio de 1971; o inciso II do artigo 30 do Código E-
leitoral e no inciso I do artigo 32 do Regimento Interno do Tribu
nal, RESOLVE:

Ar t. 19 - Fica instituída a tabela de lotação de Encar -
gos de1 Representação de Gabinete na Secretaria do Tribunal Regio
nal Eleitoral do Rio Grande do Sul.

Art. 29 - São criados na referida tabela:

I - GABINETE DA PRESIDÊNCIA: l (um) Encargo de Ofi-
cial de Gabinete, l (um) Encargo de Assistente e 4 (quatro) Encar
gos de Auxiliar Especializado (lotação atual mais l (um) que será
destinado a Motorista Oficial);

II - GABINETE DO CORREGEDOR REGIONAL ELEITORAL:! (um)
Encargo de Oficial de Gabinete, l (um) Encargo de Assistente e
5 (cinco) Encargos de Auxiliar Especializado (lotação atual mais
l (um) que será destinado a Motorista Oficial);

III - DIRETORIA GERAL: l (um) Encargo de Oficial de Ga
binete, l (um) Encargo de Assistente e 7 (sete) Encargos de Auxi-
liar Especializados (lotação atual mais l (um) que será destinado
a Motorista Oficial;

IV - AUDITORIA: l (uni) Encargo de Supervisor;

V - SECRETARIA DE COORDENAÇÃO ADMINISTRATIVA (SP, -
SM, SF, SSG)J 11 (onze) Encargos de Supervisor, 7 (sete) Encar -
gos de Assistente e l (um) Encargo de Operador de Xerox;

VI - SECRETARIA DE COORDENAÇÃO ELEITORAL (SJ, SCGE):
6 (seis) Encargos de Supervisor e 3 (três) Encargos de Assisten-
te e 10 (dez) Encargos de Supervisor para as Chefias das Zonas
Eleitorais da Capital.

Art. 39 - São extintas as seguintes funções do Grupo de
Direção e Assistência Intermediárias: 6 (seis) Secretários, Co
digo TRE-DAI. NS 112.3j 15 (quinze) Chefes de Serviço, Código
TRE-DAI. NS 111.3; 6 (seis) Chefes de Zonas, Código TOS-»!.($
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111.3 e 10 ) Chefes de Setor, Código TRE DAI NM.111.3.

Art. 4Q. ~ A tabela a que_se refere o artigo 19 é a constan
te do ANiiXG a~presente Resolução.

Art. 5Q - Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu
blicaçao, com efeitos financeiros a partir de 06 de novembro
de 1937.

Porto Alegre, 17 de dezembro de 1987.

MARCO AURÉLIO COSTA MOREIRA DE OLIVEIRA, Vice-Pre
sidente no exercício da Presidência,RENATO MACIEL DE SÁ JÚNIOR,
JORGE ALCEBÍADES PERRONE DE OLIVEIRA, LEO AFONSO EINLOFT PEREIRA,
PEDRO MÁXIMO PAIM FALCÃO, PAULO JOSÉ DA ROCHA. AMIR JOSÉ FINOCHIA-
RO SARTI, Procurador Regional EU-toral.

ANEXO
TABELA DE LOTAÇÃO DE ENCARGOS DE'REPRESENTAÇÃO DE GABINETE DA SECRE
TARIA 00 TRIBUNAL REGIONAL^ELEITORAL DO RIO GRANDE DO SUL.

(Anexo a Resolução n° 35/87)

I - Gab. da Presidência.......
II - Gab. do Corr. Reg. Eleit..

III - Diretoria-Geral
IV - Auditoria
V - DSCA ,

VI - DSCE
VII - Secret. Coord, Admínistr.:

- Subsecret. de Pessoal
- Subsecret. de Finanças....
- Subsecret. de Material....
- Subsecret. Serv. Gerais..

VIII - Secret. Coord. Eleitoral:
- Subsecret. Judiciária
- Secret. Coord. de Informática,

IX - Zonas Eleit. da Capital
TOTAIS..

l
l
l

3
3
2
2

3
2
10
28

2
5

2
l

13 16

5
3
10
61
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL

RESOLUÇÃO TRE nQ 53/90
(de o? de junho de 1990)
Processo nS. 1454/90

DISPÕE SOBRE A TRANSFORMAÇÃO, NA SECRETARIA DESTE TRIBUNAL,
DA SUBSECRETÁRIA DE CADASTRO GERAL DE ELEITORES EM SECRETARIA DE
COORDENAÇÃO DE INFORMÁTICA.

O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO SUL, no uso
das atribuições que lhe confere o artigo 96, inciso I, letra "b"
da Constituição Federal de 05 de outubro de 1988; o artigo 30, in
ciso II do Código Eleitoral Brasileiro; artigo 32, inciso I do Re
gimento Interno do Tribunal e Telex Circular n°120/90, de 09.05,90,
do TSE, RESOLVE:

Art. 1Q - Transformar a Subsecretária de CacbSiro Geral de
Eleitores, do Grupo Direção e Assessoramento Superiores da Secret£
ria do Tribunal, en SECRETARIA DE COORDENAÇÃO DE INFORMÁTICA.

Art. 2Q - Em decorrência da transformação prevista no arti-
go 19, o cargo em comissão de Diretor da Subsecretária de Cadastro
Geral de Eleitores, Código TRE- DAS- 101.4, fica transformado em
cargo em comissão de Diretor da Secretaria de Coordenação de Infor
mátlca, Código TRE-DAS 101 .5.

Art. 3Q - Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrario.

SALA DAS SESSÕES DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRAN
DE DO SUL, em Porto Alegre, aos sete (7) dias do mês de junho do a
no de mil novecentos e noventa (1990).

Dês. Gilberto Niederauer Corrêa, Presidente; Dês. Adroaldo
Furtado Fabrício, Vice-Presidente; Dr. Renato Maciel de Sá Júnior;
Dr. Leo Afonso Einloft Pereira; Dr. Jorge Alcebíades Perrone de
Oliveira; Dr. José Morschbacher; Dr. João CarlosSílveiro; Dr. José
Carlos Duarte, Procurador Regional Eleitoral.

(DJE nQ 109, de 08.06.1990, p.76.)
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RESOLUÇÃO N9 54/90
(de 25 de junho de 1990)
Processo nQ

DISPÕE SOBRE A VINCULAÇAO, ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIA DA SECRE
TAR1A DE COORDENAÇÃO DE INFORMÁTICA E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS:

O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO SUL, no uso de
suas atribuições, cora fundamento no artigo 96 I, letra "b" da Constji
tuição Federal; no artigo 30, II do Código Eleitoral e no artigo 32a
I de seu Regimento Interno e, tendo ern vista o disposto na Resoluí^D
TRE n9 53, de 07.06,90, que transformou a Subsecretária de Cadastro
Geral de Eleitores em Secretaria de Coordenação de Informática, RE -
SOL VÊ:

Art. 19 - A Secretaria de Coordenação de Informática, vincula-
da diretamente ã Diretoria-geral compete, na conformidade das normas
expedidas por este Tribunal, PLANEJAR, COORDENAR, ORIENTAR, SUPERVI-
SIONAR, E FISCALIZAR, no âmbito da jurisdição da Justiça Eleitoral no
Rio Grande do Sul, todas as atividades relacionadas com os sistemas e
serviços de automação e processamento eletrônico de dados, bem assim
como a guarda das bases de dados e o tratamento das respectivas infor_
maçoes .

Art. 2° - Transformar um (1) Encargo de Auxiliar Especializado
da Diretoria-geral, previsto no anexo ã Resolução n9 35, de 17.12.87,
em Encargo de Supervisor do Gabinete do DSCI.

Art. 3°. - Ao Supervisor do Gabinete do Coordenador de In forma ti
ca incumbe assistir o Coordenador na Direção dos Serviços que a inte_
gram, bem como preparar o expediente e comunicações necessárias rel£
tivamente ao processamento eletrônico de dados ou, ainda, quanto a
execução dos correspondentes serviços.

Art. *f° -Ficam diretamente subordinados a Secretaria de Coorde
nação de Informática os demais Serviços de Fichário e de Estatística
e Divulgação.

Art. 59 - Esta Resolugão entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrario

SALA DAS SESSÕES DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE
DO SUL, em Porto Alegre, aos vinte e cinco dias do mês de junho do
ano de mil novecentos e noventa.

Dês. Gilberto Niederauer Corrêa, Presidente; Dês. Adroaldo Fur
tado Fabrício, VIce-Presidente; Dr. Renato Maciel de Sã Júnior; Dr.
Leo Afonso Einloft Pereira; Dr. Jorge Alcebíades Perrone de Olivei-
ra; Dr. José Morschbacher; Dr. João Carlos Silveiro; Dr. José Car-
los Duarte, Procurador Regional Eleitoral.

(D? E nQ 127, de 05.07.1990, p.40).
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